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ITR -LANÇAMENTO - Há que se alterar o lançamento efetuado em desacordo
com as informações prestadas na declaração - DITR. Recurso de oficio
negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto pela DRF
EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício. Ausente
o Conselheiro Sebastião Borges Taquary.

Sala das Sessões, em 25 de maio de 1995

„Agibh._

Osv. • o José ,ouza
Presidente

-
Celso	 elo is	 allucci
Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Ricardo Leite Rodrigues, Maria
Thereza Vasconcellos de Almeida, Sérgio Afanasieff, Mauro Wasilewski e Tiberany Ferraz dos
Santos.
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RELATÓRIO

O contribuinte em epígrafe impugnou o lançamento referente ao Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural - ITR, do exercício de 1992, relativo ao imóvel denominado
Fazenda Borborema, de n° 0731139.7 na SRF, ao fundamento de que, em razão de haver se
utilizado de duas casas decimais nos números informados na declaração, decorreu distorção na
área atribuída ao imóvel.

O julgador de primeiro grau, acolhendo as razões da impugnação, decidiu pela
improcedência do lançamento, argumentando que:

a) ao preencher sua declaração DITR/92, o contribuinte o fez utilizando-se de
duas casas decimais, contrariando o que estabelecia o manual;

b) tal procedimento gerou distorção no VTN, bem como nos fatores de redução.

Desta decisão a autoridade julgadora singular recorreu de oficio.

É o relatório.
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VOTO CONSELHEIRO-RELATOR CELSO ÂNGELO LISBOA GALLUCCI

O preenchimento da declaração com a utilização de duas casa decimais,
contrariando orientação contida no manual, gerou, em razão da programação então estabelecida
para o processamento das informações, as distorções na área do imóvel, no VTN, nos fatores de
redução e no valor do imposto. Cabe, pois, efetuar as correções para se apurar o valor correto do
imposto. Assim, entendo ser imodificável a decisão recorrida, pelo que nego provimento ao
recurso de oficio.

Sala das Sessões, em 23 de maio de 1995

CELSO st il GELO L .B • • GALLUCCI
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